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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. SÚMULA 691/STF. TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS

PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE VINCULAÇÃO
AO DISTRITO DE CULPA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL.
AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE A JUSTIFICAR A
MITIGAÇÃO DA SÚMULA 691/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Bethania Farias da Silva contra

decisão monocrática que indeferiu liminarmente  impetradohabeas corpus
para revogação da prisão preventiva decretada em razão de sua suposta
prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, , da Lei n. 11.343/2006).caput
A defesa alegou condições pessoais favoráveis e sustentou a possibilidade de
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a manutenção da

prisão preventiva, decretada com base na quantidade de drogas apreendidas e
na ausência de elementos que vinculem a agravante ao distrito da culpa, é
legítima, mesmo diante da primariedade e de outras condições pessoais
favoráveis.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, em

regra, é inadmissível a impetração de  contra decisão quehabeas corpus
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indefere a liminar na origem, sob pena de indevida supressão de instância,
ressalvadas as hipóteses em que evidenciada decisão teratológica, desprovida
de fundamentação ou patente ofensa ao princípio da razoabilidade.

4. A prisão preventiva foi decretada com base em fundamentação
concreta, destacando-se a apreensão de 115 porções de cocaína, totalizando
37,2g, o que evidencia a gravidade concreta da conduta e justifica a
segregação para garantia da ordem pública.

5. A decisão também considerou a ausência de comprovação de
endereço fixo da agravante, circunstância que compromete a sua vinculação
ao distrito da culpa e justifica a medida cautelar extrema para assegurar a
aplicação da lei penal.

6. Embora a agravante seja tecnicamente primária, com condições
pessoais favoráveis, tais circunstâncias, isoladamente, não impedem a
decretação da prisão preventiva, quando presentes os requisitos legais do art.
312 do CPP.

7. A jurisprudência consolidada desta Corte reconhece que a
quantidade e a forma de acondicionamento dos entorpecentes, bem como a
inexistência de elementos que assegurem o comparecimento da ré aos atos do
processo, são fundamentos idôneos para a medida cautelar.

8. Conforme entendimento desta Corte Superior, inexiste ilegalidade
flagrante, apta a ensejar a mitigação ou superação da Súmula 691/STF, se o
pedido liminar foi indeferido fundamentadamente pelo relator, por reputar
ausentes os requisitos autorizativos da medida urgente, entendendo
necessários o exame mais detido e maiores informações acerca do direito
invocado pelo impetrante, exatamente como no caso dos autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.

:Tese de julgamento
1. A prisão preventiva é legítima quando lastreada em fundamentos

concretos que demonstrem a gravidade da conduta, como a quantidade e
forma de acondicionamento da droga apreendida.

2. A ausência de comprovação de endereço fixo que vincule o réu ao
distrito da culpa autoriza a custódia cautelar para garantir a aplicação da lei
penal.

3. A existência de primariedade e outras condições pessoais
favoráveis não impede, por si só, a decretação da prisão preventiva, quando
presentes os requisitos do art. 312 do CPP.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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                    Brasília, .21 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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indefere a liminar na origem, sob pena de indevida supressão de instância,
ressalvadas as hipóteses em que evidenciada decisão teratológica, desprovida
de fundamentação ou patente ofensa ao princípio da razoabilidade.

4. A prisão preventiva foi decretada com base em fundamentação
concreta, destacando-se a apreensão de 115 porções de cocaína, totalizando
37,2g, o que evidencia a gravidade concreta da conduta e justifica a
segregação para garantia da ordem pública.
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endereço fixo da agravante, circunstância que compromete a sua vinculação
ao distrito da culpa e justifica a medida cautelar extrema para assegurar a
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quantidade e a forma de acondicionamento dos entorpecentes, bem como a
inexistência de elementos que assegurem o comparecimento da ré aos atos do
processo, são fundamentos idôneos para a medida cautelar.

8. Conforme entendimento desta Corte Superior, inexiste ilegalidade
flagrante, apta a ensejar a mitigação ou superação da Súmula 691/STF, se o
pedido liminar foi indeferido fundamentadamente pelo relator, por reputar
ausentes os requisitos autorizativos da medida urgente, entendendo
necessários o exame mais detido e maiores informações acerca do direito
invocado pelo impetrante, exatamente como no caso dos autos.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.

:Tese de julgamento
1. A prisão preventiva é legítima quando lastreada em fundamentos

concretos que demonstrem a gravidade da conduta, como a quantidade e
forma de acondicionamento da droga apreendida.

2. A ausência de comprovação de endereço fixo que vincule o réu ao
distrito da culpa autoriza a custódia cautelar para garantir a aplicação da lei
penal.

3. A existência de primariedade e outras condições pessoais
favoráveis não impede, por si só, a decretação da prisão preventiva, quando
presentes os requisitos do art. 312 do CPP.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BETHANIA FARIAS DA
SILVA contra a decisão que indeferiu liminarmente o  (fls. 169-173).habeas corpus

Nas razões do agravo, a defesa sustenta que "não há motivos para manter sua
prisão neste momento processual, pois Bethânia é primária, portadora de bons
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antecedentes, possui residência fixa e trabalho lícito, não justificando sua segregação
cautelar" (fl. 179).

Alega que "a quantidade de droga apreendida (37g de cocaína), não é, por si
só, indicativa, da maior ofensividade na conduta do agente, a ponto de justificar o
encarceramento preventivo. Some-se a isso o fato de que é primária e ostenta as demais
condições pessoais favoráveis. Logo, a substituição da prisão preventiva por outras
medidas cautelares mostra-se suficiente ao acautelamento do meio social" (fl. 179).

Requer a reconsideração da decisão ora impugnada ou a submissão do
presente recurso a julgamento pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

Em consulta ao andamento do  originário (Processo nºHabeas Corpus
2056867-08.2025.8.26.0000), realizada em , verifico que ainda não houve12/5/2025
julgamento definitivo do mérito da impetração.

Nos termos da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, em regra, é
inadmissível a impetração de  contra decisão que indefere a liminar nahabeas corpus
origem, sob pena de indevida supressão de instância, ressalvadas as hipóteses em que
evidenciada decisão teratológica, desprovida de fundamentação ou patente ofensa ao
princípio da razoabilidade.

Consta dos autos que a agravante foi presa preventivamente como incurso no
art. 33, , da Lei n. 11.343/2006 (fls. 52-56).caput

A decisão agravada foi assim fundamentada (fls. 169-174):

Trata-se de , com pedido de medida liminar, impetrado em favor dehabeas corpus
BETHANIA FARIAS DA SILVA, contra decisão monocrática de Desembargador do
Tribunal de Justiça (fls. 12-14), que indeferiu a medida liminar no originário.writ 

A defesa da paciente, presa preventivamente por tráfico de drogas, alega que não há
qualquer risco à ordem pública e que a acusada não pretende de nenhuma forma
perturbar ou dificultar a busca da verdade real.

Alega que é perfeitamente cabível que sejam impostas, se necessário, as medidas
cautelares diversas da prisão previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

Alega também que a prisão preventiva é excepcional e deve estar fundada em fatos
concretos e verificáveis, que demonstrem efetivo risco gerado pelo estado de liberdade,
além da adequação e proporcionalidade da medida extrema e que "na hipótese dos autos, o
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suposto crime não foi cometido com violência ou grave ameaça à pessoa e não há nada a
demonstrar, concretamente, que a acusada, que é primária, pretenda fugir ou embaraçar, de
qualquer modo, a aplicação da lei penal, nada justificando a segregação cautelar" (fl. 7).

Requer-se, pois, a concessão do pedido ou a revogação da prisão preventiva imposta à
paciente, nos termos do artigo 316 do CPP, concedendo sua liberdade. Caso não seja esse o
entendimento, pede-se a aplicação de medidas cautelares diversas nos termos dos art. 282 c
/c art. 319 do CPP.

É o relatório. Decido.

 
Inexistindo divergência da matéria na egrégia Turma, admissível seu exame in pelo

relator, nos termos do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ. limine
Nos termos da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, em regra, não se admite a

impetração de contra decisão que indefere a medida liminar no habeas corpus origem, sob
pena de indevida supressão de instância, ressalvadas as hipóteses em que evidenciada
decisão teratológica, desprovida de fundamentação ou patente ofensa ao princípio da
razoabilidade.

A segregação cautelar deve ser considerada, como medida constritiva, demonstrada sua
real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação
da lei penal, do art. 312 do Código de Processo Penal. ex vi 

Assim, consta no decreto de prisão preventiva (fls. 52-56):
[...]
Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime indicam, num

primeiro exame, o envolvimento profundo do agente com o tráfico de drogas
e, por conseguinte, a sua periculosidade e o risco de reiteração delitiva, está
justificada decretação ou a manutenção da prisão cautelar para resguardar a
ordem pública, mormente que há prova da materialidade e veementes indícios
da autoria. Nem se pode cogitar, nesta análise preliminar, da aplicação do
benefício previsto no artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06 os requisitos
necessários para o seu reconhecimento devem ser aferidos durante a instrução
processual, pelo Juiz Natural, desde que comprovada a não dedicação a
atividades criminosas (requisito cumulativo e que não se confunde com os
bons antecedentes). Ademais, segundo anota a jurisprudência: (a) “conduta
social do agente, o concurso eventual de pessoas, a receptação, os apetrechos
relacionados ao tráfico, a quantidade de droga e as situações de maus
antecedentes exemplificam situações caracterizadoras de atividades
criminosas” (STF, HC nº 94.806/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, D Je
16 10); (b) “embora o paciente seja primário e não ostente maus antecedentes,
revela-se/04/20 inviável a aplicação da causa especial de diminuição prevista
no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, porquanto as circunstâncias que
envolveram sua prisão em flagrante, somadas à quantidade e à forma de
acondicionamento das substâncias entorpecentes encontradas em - - levaram a
conclusão de queseu poder 100 porções de cocaína e 29 porções de maconha
não se tratava de traficante ocasional, mas sim que fazia do tráfico seu meio de
vida, ou seja, que se dedicaria a atividades delituosas” (STJ, HC nº 235.760
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/SP, Rel. Min. Jorge Mussi, 5ª Turma, j. 12); (c) “o privilégio descrito no
parágrafo 4º, do art. 33 da Lei12/06/20 nº 11.343/06 foi afastado, ao
fundamento de que a paciente se dedicava a atividades criminosas, lastreando-
se, além da diversidade de drogas na posse da paciente, nos depoimentos dos
Policiais, que informaram que o local da apreensão das substâncias ilícitas e
da prisão da paciente é notório como de venda de drogas.

Assim, as fundamentações exaradas são adequadas ao caso concreto e
justificam o afastamento da figura do tráfico privilegiado (...)” (STJ, AgRg no
HC n. 436.054/SP, 5ª Turma, Rel. Min. Felix Fischer, j. 18).15/03/20 Neste
aspecto, veja-se que NÃO há indicação precisa de atividade laboral
remunerada, de modo que as atividades ilícitas, a toda evidência, são fonte (ao
menos alternativa) de renda (modelo de vida, com dedicação) – sem contar
que a recolocação em liberdade neste momento (de maneira precoce) geraria
presumível retorno às vias delitivas, meio de sustento.

NÃO há ainda indicação precisa de endereço fixo que garanta a vinculação
ao distrito da culpa, denotando que a cautela é necessária para a conveniência
da instrução criminal e de eventual aplicação da lei penal.

[...]
Ressalto também que a arguição de que as circunstâncias judiciais são

favoráveis em relação a Joandersom e Bethania não é o bastante para impor o
restabelecimento imediato da liberdade. É que “o Superior Tribunal de Justiça,
em orientação uníssona, entende que persistindo os requisitos autorizadores da
segregação cautelar (art. 312, CPP), é despiciendo o paciente possuir
condições pessoais favoráveis” (STJ, HC nº 0287288-7, Rel. Min. Moura
Ribeiro, Dje. 13).

“A circunstância de o paciente possuir condições pessoais favoráveis como
primariedade e excelente reputação não é suficiente, tampouco garantidora de
eventual direito de liberdade provisória, quando o encarceramento preventivo
decorre de outros elementos constantes nos autos que recomendam,
efetivamente, a custódia cautelar. A prisão cautelar, desde que devidamente
fundamentada, não viola o princípio da presunção de inocência” (STJ. HC nº
34.039/PE. Rel. Min. Felix Fisher, j. 00).14/02/20

Por essas razões, tenho que a segregação cautelar é de rigor.
Deixo de converter o flagrante em prisão domiciliar porque ausentes os

requisitos previstos no artigo 318 do Código de Processo Penal.
Deixo, ainda, de aplicar qualquer das medidas previstas no artigo 319 do

Código de Processo Penal, conforme toda a fundamentação acima (CPP, art.
282, § 6º). E não se trata aqui de decretação da prisão preventiva com a
finalidade de antecipação de cumprimento de pena (CPP, art. 313, § 2º), mas
sim de que as medidas referidas não têm o efeito de afastar o acusado do
convívio social, razão pela qual seriam, na hipótese, absolutamente ineficazes
para a garantia da ordem pública.

Destarte, estando presentes, a um só tempo, os pressupostos fáticos e
normativos que autorizam a medida prisional cautelar, impõe-se, ao menos
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nesta fase indiciária inicial, a segregação, motivo pelo qual CONVERTO a
prisão em flagrante de JEANDERSOM DE OLIVEIRA GUERINO, JOHN
SAMBO e BETHANIA FARIAS DA SILVA em preventiva, com fulcro nos
artigos 310, inciso II, 312 e 313 do Código de Processo Penal. EXPEÇA-SE
mandado de prisão.

O pedido de revogação da preventiva foi indeferido nos seguintes termos (fls. 85-86):
[...] O pedido não comporta provimento. Com efeito, apesar dos

argumentos defensivos, vislumbro que remanescem presentes os requisitos
objetivos e subjetivos ensejadores da decretação da segregação cautelar por
ocasião da análise do flagrante delito, inexistindo alteração fática ou jurídica
relevante. Nesse tocante, ressalto que o fato de a averiguada possuir
circunstâncias pessoais favoráveis, como primariedade, residência fixa e
ocupação lícita, conforme alegado pela defesa, não é suficiente a ensejar a
liberdade provisória, diante da existência de , assim como é ofundamentos
idôneos e concretos para a decretação da prisão preventiva caso dos autos.
Conforme restou destacado no Termo de Audiência de Custódia (f. 62/66), por
meio da análise dos elementos informativos reunidos nos autos, verifica-se
que há prova da materialidade delitiva e indícios suficientes de autoria,
indicando a prática do crime de tráfico de drogas. Repise-se que a autuada foi
presa em flagrante em local notório como venda de drogas e que ela estava
posicionada ao lado de duas pequenas sacolas em que havia 110 saquinhos
contendo cocaína. Ademais, ressalto que estão presentes os pressupostos
subjetivos que autorizam a medida prisional cautelar, pois necessária para
garantia da ordem pública, sobretudo diante da gravidade concreta do delito
praticado, bem como diante da necessidade de resguardar a instrução criminal
que se iniciará e eventual aplicação da lei penal, conforme . fundamentação da
decisão que decretou a prisão preventiva Outrossim, presentes os requisitos da
prisão preventiva, inviável a aplicação de qualquer das medidas cautelares
diversas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal, pois
insuficientes e inadequadas ao caso concreto (art. 282, §6º, CPP). Assim, nos
termos da decisão proferida nos autos, reputo que permanecem hígidos os
fundamentos da prisão preventiva da averiguada, demonstrando-se, assim,
temerária sua revogação no presente momento processual.

Verifica-se, pois que a prisão preventiva da paciente foi decretada e posteriormente
mantida mediante fundamentação válida, para a garantia da ordem pública e aplicação da lei
penal. Considerou-se, para tanto, a quantidade de droga apreendida (115 porções de cocaína,
pesando 37,2g - fl. 40), o risco de reiteração delitiva (o paciente possui antecedentes por
tráfico de drogas), bem como o fato de não haver indicação precisa de endereço fixo que
garanta a vinculação ao distrito da culpa.

"É pacífico o entendimento no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a
quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de
acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto
prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública,
caso permaneça em liberdade” (AgRg no HC n. 957.245/SC, relator Ministro Reynaldo
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Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 25, DJEN de  25.)/2/2012/2/20 18
Concomitantemente,

"Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, 'a preservação da ordem pública justifica
a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência,
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua
periculosidade' (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 19,26/2/20 D Je 19)" (AgRg no RHC n. 187.651
/GO, relator Ministro Reynaldo Soares da12/3/20 Fonseca, Quinta Turma, julgado em 24, D
Je de 24.)9/9/20 12/9/20

Desse modo, "tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais brandas"
(AgRg no HC n. 965.960/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 25, DJEN de 25.)5/3/20 10/3/20

No caso dos autos, não se caracteriza manifesto constrangimento ilegal ou flagrante
ilegalidade a autorizar que se excepcione a aplicação do verbete sumular 691 /STF.

Ante o exposto, indefiro liminarmente o . habeas corpus
 

Em que pesem os argumentos expendidos pela defesa, não se vislumbra
motivo para conclusão diversa. 

Com efeito, em que pese a primariedade da paciente, o decreto prisional
apresenta fundamentação idônea, para a garantia da ordem pública e aplicação da lei
penal, tendo sido considerados pelo magistrado a quantidade de droga apreendida (115
porções de cocaína, pesando 37,2g - fl. 40) e a ausência de indicação precisa de endereço
fixo que garanta a vinculação ao distrito da culpa, circunstâncias indicativas de um maior
desvalor da conduta em tese perpetrada, a revelar a indispensabilidade da imposição da
medida extrema na hipótese.

"É pacífico o entendimento no sentido de que as circunstâncias fáticas do
crime, como a quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a
forma de acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o
decreto prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à
ordem pública, caso permaneça em liberdade” (AgRg no HC n. 957.245/SC, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 12/2/2025

.)18/2/2025

Por fim, vale destacar que "A presença de condições pessoais favoráveis não
impede a imposição da prisão preventiva, quando presentes os requisitos legais" (AgRg
no HC n. 990.311/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)22/4/2025 30/4/2025
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Desse modo, "tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a
necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares
mais brandas" (AgRg no HC n. 965.960/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)5/3/2025 10/3/2025

Conforme entendimento desta Corte Superior, inexiste ilegalidade flagrante,
apta a ensejar a mitigação ou superação da Súmula 691/STF, se o pedido liminar foi
indeferido fundamentadamente pelo relator, por reputar ausentes os requisitos
autorizativos da medida urgente, entendendo necessários o exame mais detido e maiores
informações acerca do direito invocado pelo impetrante, exatamente como no caso em
tela.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0106610-5 HC 991.770 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15287664720248260228  20568670820258260000

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE DA SILVA LIMA 
ADVOGADO : FELIPE DA SILVA LIMA  - SP448391
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : BETHANIA FARIAS DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : JEANDERSOM DE OLIVEIRA GUERINO 
CORRÉU : JOHN SAMBO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BETHANIA FARIAS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE DA SILVA LIMA  - SP448391
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

C5426055154585<0845524@ 2025/0106610-5  -  HC 991770   Petição : 2025/0030984-9  (AgRg)
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